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RECONHECE   OS FESTEJOS DE NOSSA SENHORA SANT’ANA,
PADROEIRA DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA-CE, COMO
DE DESTACADA RELEVÂNCIA ECONÔMICA, HISTÓRICA E
CULTURAL PARA O ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

 Art. 1º Os festejos da Padroeira de Independência, Nossa Senhora Sant’Ana, evento realizado
anualmente no mês de julho, fica reconhecido como de destacada relevância econômica, histórica e
cultural para o Estado do Ceará. 

 Art. 2º O reconhecimento de que trata esta Lei tem por finalidade valorizar, preservar e fomentar as
atividades econômicas, culturais, artísticas, sociais e religiosas promovidas pelos festejos de Nossa
Senhora Sant’Ana, no âmbito do Estado do Ceará.

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA 

Os festejos da Padroeira de Independência, Nossa Senhora Sant’Ana, realizado anualmente no mês de
julho, é uma tradição religiosa na região dos sertões de Crateús que atrai um grande número de pessoas.
Além disso, durante os dias da festa religiosa, várias pessoas, oriundas de outros centros urbanos, visitam
o município sede do evento, acarretando em um momento de oportunidade de negócios, de geração de
renda e trabalho além de lazer e confraternização para os independencianos e o público visitante.
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A tradição da festa é centenária e é um dos motivos que justificam a apresentação da presente
propositura, que visa reconhecer que os Festejos de Nossa Senhora Sant’Ana é um evento muito
importante para a economia, para a fé e para a vida social não só para o município de Independência,
mais principalmente para toda a região dos sertões de Crateús, razão pela qual se pretende reconhecer, via
lei, sua destacada relevância econômica, histórica e cultural para o Estado do Ceará. 

Nesse contexto, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares na
discussão e pretendida aprovação deste Projeto.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  27/11/2025 10:06:01  Data da assinatura:  27/11/2025 11:31:54

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/11/2025

LIDO NA 112ª (CENTESÍMA DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE NOVEMBRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  100164 - RODRIGO RIBEIRO COSMO

  Usuário assinador:  100164 - RODRIGO RIBEIRO COSMO

  Data da criação:  04/12/2025 14:00:48  Data da assinatura:  04/12/2025 14:00:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
04/12/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 1171/2025 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  04/12/2025 14:38:19  Data da assinatura:  04/12/2025 14:38:25

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
04/12/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1171/2025

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  11/02/2026 08:12:15  Data da assinatura:  11/02/2026 08:12:26

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
11/02/2026

PROJETO DE LEI Nº  1171/2025

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

MATÉRIA:  RECONHECE OS FESTEJOS DE NOSSA SENHORA SANT’ANA,
PADROEIRA DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA-CE, COMO DE DESTACADA
RELEVÂNCIA ECONÔMICA, HISTÓRICA E CULTURAL PARA O ESTADO DO
CEARÁ.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no artigo 83, incisoII, c/co artigo
84, inciso I, da Resolução 780/25, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , cuja autoria e ementaProjeto de Lei nº 1171/2025
encontram-se acima transcritas.

I - DO PROJETO

Art. 1º Os festejos da Padroeira de Independência, Nossa Senhora Sant’Ana, evento realizado
anualmente no mês de julho, fica reconhecido como de destacada relevância econômica, histórica e
cultural para o Estado do Ceará.

Art. 2º O reconhecimento de que trata esta Lei tem por finalidade valorizar, preservar e fomentar as
atividades econômicas, culturais, artísticas, sociais e religiosas promovidas pelos festejos de Nossa
Senhora Sant’Ana, no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

II - JUSTIFICATIVA

III - DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:
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I –aos Deputados Estaduais”

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo¹.

IV - DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do
Governador do Estado;    

V – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E DA MATÉRIA:

Inicialmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se organizam e
regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em
seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição
Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º) .

No presente caso, a proposição em análise versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, nos
termos do art. 24, inc. VII, in verbis:

Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

A União, por sua vez, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o
do art. 215 da Constituição Federal³, editou a , que Institui o Plano NacionalLei Federal n° 12.343/2010
de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras
providências.

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º).

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a , que dispõeLei nº 13.078/2000
sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará, órgão
colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a , que institui o código doLei nº 18.232/2022
patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Ceará,
prescrevendo que constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória
dos diferentes grupos formadores da sociedade cearense e brasileira.

Dentro da mesma lei, a Seção VII, inserida no Capítulo II – Das Formas de Reconhecimento e
Acautelamento, há a determinação da forma de registro do patrimônio cultural, atribuindo
competência para o devido processo administrativo à Copam (Coordenadoria de Patrimônio
Cultural e Memória), à Coepa (Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural) e à
Secult (Secretaria da Cultura do Estado), cada órgão com seu conjunto de incumbências, conforme
se extrai dos artigos aqui colacionados:

Art. 59. O Registro constitui instrumento acautelatório que objetiva a proteção do patrimônio
cultural percebido, principalmente, na dimensão imaterial cuja preservação seja de interesse
público por meio da implementação de ações de reconhecimento, salvaguarda, valorização e
aplicação de limitações administrativas na forma estabelecida nesta Lei.

§ 1.º Considera-se dimensão imaterial, para os fins desta Seção, os saberes, as celebrações, os
lugares, as formas de expressão e as outras práticas dos grupos, das coletividades e
comunidades, integrantes dos modos de viver, manifestos nas culturas populares, indígenas e
afro-brasileiras e de outros grupos participantes da sociedade, como parte do seu repertório de
referências culturais transmitido de geração a geração, contribuindo com a promoção ao
respeito à diversidade cultural e à criatividade humana.

(...)

Art. 60. A solicitação de inscrição nos Livros de Registro poderá ser realizada por qualquer
pessoa ou entidade, por meio de processo administrativo, devendo conter os seguintes dados e
documentos:

(...)

Art. 61. Recebida a solicitação, a Secult, por meio da Copam, analisará a conveniência e a
oportunidade quanto ao Registro.

(...)
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Art. 62. Instaurado o processo administrativo para Registro, com parecer favorável da
Copam, serão realizados estudos complementares, visitas técnicas, reuniões com os grupos e
coletivos, a fim de produzir avaliação inicial de mérito para fins do Registro do patrimônio
imaterial, com a emissão, ao final, de parecer técnico conclusivo.

(...)

Art. 63. Os critérios de avaliação para o reconhecimento do mérito do bem cultural para fins
de Registro serão definidos pelo Coepa e publicados em portaria do dirigente máximo da
Secretaria da Cultura.

Parágrafo único. A Copam, ouvido o Coepa, poderá estabelecer outros critérios que
considere relevantes para fins de instauração do processo de Registro.

(...)

Art. 66. Concluídos os estudos para Registro, o processo administrativo será enviado ao
Coepa para deliberação.

§ 1.º Aprovado o processo de Registro, a Secult publicará na imprensa oficial e divulgará em
seu sítio eletrônico o aviso da decisão de Registro.

§ 2.º Se a decisão for desfavorável ao Registro, o processo será arquivado.

§ 3.º Os interessados poderão apresentar impugnação à decisão em até 30 (trinta) dias após a
publicação do aviso da decisão.

§ 4.º Sendo a decisão favorável ao Registro, o processo será enviado para homologação por
decreto do Poder Executivo.

§ 5.º Após publicação do decreto, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o
título de Patrimônio Cultural Imaterial do Ceará.

Diante desse contexto, esta Procuradoria vinha emitindo parecer em sentido contrário nas proposições
que buscavam tornar determinados bens como patrimônio cultural material/imaterial do Estado do Ceará,
haja vista que no âmbito estadual o patrimônio cultural imaterial tem seu processo de registro
efetuado pelos órgãos acima citados, com deliberação final realizada pela Coepa e publicação do

; o que ensejaria em uma inconstitucionalidade dedevido registro por meio da Secult (art. 66, 1º)
natureza formal.

Contudo, , mormente que a propositura em apreço tão somente considera osnão é o caso em questão
festejos da Padroeira de Independência, Nossa Senhora Sant’Ana", como de relevante interesse cultural
para o Estado, não adentrando na competência legislativa privativa acima referida. 

Assim, considerando-se que o Projeto em análise não invade as competências privativas do Chefe do
Executivo Estadual, tampouco gera despesas ou imposição a este Poder, aferimos a sua viabilidade
jurídico-constitucional, podendo seguir o seu curso regular nesta Casa de Leis.

VI - CONCLUSÃO

Diante do exposto, uma vez observadas as considerações acima elaboradas, opinamos pelo PARECER
FAVORÁVEL ao regular trâmite da presente proposição, por estar em conformidade com os princípios e
preceitos relativos á matéria.

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 1171/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  11/02/2026 11:12:09  Data da assinatura:  11/02/2026 11:12:13

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/02/2026

De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 1171/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  11/02/2026 18:27:52  Data da assinatura:  11/02/2026 18:27:57

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
11/02/2026

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  24/02/2026 11:04:12  Data da assinatura:  22/04/2026 10:19:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/04/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor,

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CJJR - PL Nº 1171/25 - AUTORIA DEP. MISSIAS DIAS

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/05/2026 17:07:15  Data da assinatura:  04/05/2026 15:34:45

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
04/05/2026

P A R E C E R  A O  P R O J E T O  D E  L E I  N º  1 1 7 1 / 2 0 2 5
AUTORIA: Deputado Missias Dias

EMENTA: Reconhece os festejos de Nossa Senhora Sant’Ana, padroeira do Município de
Independência/CE, como de destacada relevância econômica, histórica e cultural para o Estado do Ceará.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer na Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 1171/2025, de
autoria do Deputado Missias Dias, que tem por finalidade reconhecer os festejos de Nossa Senhora
Sant’Ana, realizados anualmente no Município de Independência, como de destacada relevância
econômica, histórica e cultural para o Estado do Ceará.

A proposição objetiva valorizar, preservar e fomentar as atividades culturais, religiosas, sociais e
econômicas vinculadas à referida manifestação tradicional, atribuindo-lhe reconhecimento institucional
no âmbito estadual.

Nos termos regimentais, a matéria foi distribuída a esta Comissão para análise quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e adequação à técnica legislativa .(art. 54, I, “a”, RIALCE)

É o relatório.

 

II – VOTO DO RELATOR

(art.108,§1º,II, RIALCE)

Compete a esta Comissão examinar a admissibilidade da proposição sob os aspectos constitucional,
jurídico e regimental (art.54, I, “a”, RIALCE).

A proposição revela-se plenamente compatível com a Constituição Federal, especialmente no que se
refere à proteção e promoção do patrimônio cultural brasileiro.
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Nos termos dos arts. 215 e 216 da CF/88, incumbe ao Estado garantir o pleno exercício dos direitos
culturais, bem como valorizar e difundir as manifestações culturais que constituem a identidade e a
memória dos grupos formadores da sociedade.

Os festejos de Nossa Senhora Sant’Ana, por sua dimensão histórica, religiosa e social, constituem
manifestação cultural de grande relevância, integrando o patrimônio imaterial da coletividade local
e regional.

A medida proposta possui natureza eminentemente declaratória, não implicando criação de obrigações,
despesas ou intervenções administrativas diretas, o que afasta qualquer afronta material à ordem
constitucional.

No tocante à competência legislativa, a matéria insere-se no âmbito da competência concorrente prevista
no art. 24, inciso VII, da Constituição Federal, que autoriza os Estados a legislar sobre proteção ao
patrimônio cultural, bem como na competência residual prevista no art. 25, § 1º.

A iniciativa parlamentar é legítima, nos termos do art. 60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará,
não se tratando de matéria reservada à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Cumpre destacar, ainda, que a proposição não se confunde com o procedimento formal de registro de
patrimônio cultural imaterial, disciplinado pela legislação estadual específica (Lei nº 18.232/2022), o qual
exige tramitação administrativa própria no âmbito da Secretaria da Cultura.

No caso em exame, trata-se de reconhecimento legislativo de relevância cultural, sem efeitos de
tombamento ou registro formal, não havendo, portanto, invasão de competência administrativa.

A proposição encontra-se em consonância com o ordenamento jurídico vigente, não havendo conflito
com normas infraconstitucionais.

Sob o aspecto da técnica legislativa, o texto apresenta boa estrutura e clareza normativa, atendendo às
disposições da Lei Complementar nº 95/1998.

A proposição observa os requisitos previstos no Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, encontrando-se apta à regular tramitação no âmbito desta Casa.

Ante o exposto, considerando a relevância cultural da matéria, sua natureza declaratória e sua plena
conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Ceará e o ordenamento jurídico
vigente, opino pelo , à regular e regimental tramitação PARECER FAVORÁVEL do Projeto de Lei nº

, nesta Casa Legislativa.1171/2025

É o parecer.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  100122 - DEP. GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  100122 - DEP. GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  12/05/2026 17:17:51  Data da assinatura:  12/05/2026 17:18:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa nº 01/2026

Regime de Urgência: NÃO

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. GUILHERME SAMPAIO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA DO PL 1171/2025 NA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/05/2026 09:55:52  Data da assinatura:  13/05/2026 09:55:57

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER À EMENDA Nº 01/2026 AO PROJETO DE LEI N° 1171/2025

 

 

RECONHECE OS FESTEJOS DE NOSSA
SENHORA SANTANA, PADROEIRA DO
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA, COMO DE
DESTACADA RELEVÂNCIA ECONÔMICA,
HISTÓRICA E CULTURAL PARA O ESTADO DO
CEARÁ

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a , de autoria do Deputado Guilherme Sampaio, aoEMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2026
, de autoria do Deputado Missias Dias, que tem como ementa: “ReconheceProjeto de Lei nº 1171/2025

os festejos de Nossa Senhora Santana, padroeira do município de Independência, como de destacada
relevância econômica, histórica e cultural para o Estado do Ceará.”

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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A emenda modificativa nº 01/2026 não apresenta quaisquer óbices à legalidade matéria, tão somente
modificando o projeto para evitar eventuais vícios formais, bem como adequar a técnica legislativa. Não
vislumbramos óbices legais e constitucionais a esta.

 

Diante do exposto, apresentamos à , ao Projeto de Lei nºEMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2026
1171/2025, o , seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Data da criação:  13/05/2026 14:48:51  Data da assinatura:  13/05/2026 14:48:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

4ª REUNIÃO  ORDINÁRIA   Data 13/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. GUILHERME SAMPAIO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  15/05/2026 11:18:37  Data da assinatura:  15/05/2026 14:08:26

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/05/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 38ª (TRÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE
2026

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE
2026

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.777, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Antônio Granja)

INSTITUI O MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA COMO A CAPITAL CEARENSE DA PEIXECULTURA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Município de Jaguaribara como a Capital Cearense da Peixecultura, em reconhecimento à sua relevância econômica, social

e ambiental no desenvolvimento da atividade de criação e cultivo de peixes no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.778, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Simão Pedro coautoria Larissa Gaspar)

RECONHECE A LITERATURA DE CORDEL COMO DE RELEVANTE INTERESSE CULTURAL PARA O
ESTADO DO CEARÁ E INCLUI O DIA ESTADUAL DA LITERATURA DE CORDEL NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecida, no âmbito do Estado do Ceará, a Literatura de Cordel como de Relevante Interesse Cultural em razão de sua importância

histórica, artística e social bem como de seu papel na formação da identidade cultural cearense e nordestina.
Art. 2.º Fica instituído o Dia Estadual da Literatura de Cordel, a ser celebrado, anualmente, em 19 de setembro, data em que o Instituto do Patrimônio

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN reconheceu oficialmente essa expressão literária como Patrimônio Cultural do Brasil.
Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.779, de 25 de maio de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

RECONHECE OS FESTEJOS DE NOSSA SENHORA SANT’ANA, PADROEIRA DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA ECONÔMICA, HISTÓRICA E CULTURAL PARA
O ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os festejos de Nossa Senhora Sant’Ana, Padroeira do Município de Independência, Evento realizado anualmente, no mês de julho, ficam

reconhecidos como de Destacada Relevância Econômica, Histórica e Cultural para o Estado do Ceará.
Art. 2.º O reconhecimento de que trata esta Lei tem por finalidade valorizar as atividades econômicas, culturais, artísticas, sociais e religiosas

promovidas pelos festejos de Nossa Senhora Sant’Ana no âmbito do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.780, de 25 de maio de 2026.

AUTORIZA A REGULARIZAÇÃO ESPECIAL DE DOMÍNIO E A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEL
ESPECÍFICO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL QUE SE ENCONTRA NA POSSE OU DETENÇÃO DE
TERCEIROS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo, nos termos desta Lei, autorizado a proceder à regularização especial de domínio e à regularização fundiária de imóvel

do patrimônio do Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará – Idace, denominado “Fazenda Belo Monte”, localizado no Município de Quixeramobim,
matriculado sob o n.º 1.957, em 5 de maio de 1992, no Cartório do 2.º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Quixeramobim.

Parágrafo único. Para a regularização de que trata esta Lei, será providenciado o desmembramento da matrícula do imóvel referido no caput deste
artigo, individualizando-se as posses.

Art. 2.º Para os fins desta Lei, poderá o Poder Executivo, por meio do Idace, proceder à regularização especial de domínio dos imóveis a que se
refere o art. 1.º desta Lei, desde que haja:

I – comprovação da boa-fé do interessado;
II – legitimidade na posse ou detenção dos bens a serem regularizados por, no mínimo, 5 (cinco) anos;
III – apresentação de documentos comprobatórios da posse ou detenção.
Parágrafo único. A comprovação da posse do imóvel dar-se-á no ato do requerimento declaratório e será providenciada por qualquer meio que

demonstre ser o interessado o legítimo possuidor do bem.
Art. 3.º A emissão do Título de Domínio poderá ser gratuita ou onerosa.
§ 1.º A emissão será gratuita para:
I – imóveis caracterizados como residência, em caso de imóveis urbanos, desde que comprovado tempo de ocupação igual ou superior a 5 (cinco) anos;
II – imóveis caracterizados como rurais, com atividade agropecuária e área igual ou inferior a 3 (três) módulos fiscais do Município de Quixeramobim,

bem como tempo de ocupação igual ou superior a 5 (cinco) anos.
§ 2.º A gratuidade do Título de Domínio beneficiará somente 1 (um) imóvel por pessoa.
§ 3.º Caso o interessado possua mais de 1 (um) imóvel, a gratuidade será concedida sobre aquele de menor área, ficando os demais submetidos à

emissão onerosa.
§ 4.º Para que seja emitido Título de Domínio gratuito a posseiros cadastrados, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:
I – comprovação da boa-fé do interessado, mediante Requerimento Declaratório da posse;
II – a legitimidade na posse ou detenção dos bens, mediante:
a) comprovante de residência (água, luz ou IPTU, quando urbano);
b) declaração de representação de categorias de trabalho, se houver; e/ou
c) qualquer outro meio que demonstre ser legítimo possuidor do imóvel cadastrado;
III – comprovação de renda bruta familiar anual não superior a 7.000 (sete mil) Unidades Fiscais de Referência do Estado do Ceará – Ufirces.
§ 5.º A comprovação da renda bruta familiar anual deverá ser feita por meio da apresentação do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS,

declaração de isenção de Imposto de Renda e/ou outro meio que demonstre a renda do posseiro.
§ 6.º Os imóveis rurais somente serão considerados passíveis de gratuidade na emissão de título após vistoria e fiscalização do órgão gestor, ates-

tando a destinação e o uso do bem.
§ 7.º Aos imóveis utilizados diretamente por instituições públicas ou associações sem fins lucrativos será concedida a emissão de Título de Domínio

em sua forma gratuita.
§ 8.º Quanto a imóveis com Títulos de Domínio já emitidos, mas que foram alienados a terceiros, não será concedida a emissão de Título de Domínio

em sua forma gratuita.
§ 9.º Para emissão do Título de Domínio oneroso, os posseiros cadastrados deverão ressarcir o Estado nos seguintes termos:
I – no caso de detentores de 2 (dois) a 4 (quatro) imóveis, o ressarcimento dar-se-á pelo valor histórico da terra nua, desde que as respectivas áreas

apresentem algum tipo de exploração e seu somatório não ultrapasse o módulo fiscal da região, conforme levantamento técnico do Idace;
II – no caso de detentores de mais de 4 (quatro) imóveis, o ressarcimento ocorrerá pelo preço de mercado da terra nua, também segundo levanta-

mento técnico do Idace.
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